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AUTo DE TNFRAÇÃo: N.66750/2016 Processo:662657/19

f,MBASÂMENTO LIGAL: ART. 81.

ANExo rÍ. cóDrco r r 7 Do DECRETo
44.841/08.

AT'TUADO: Audi José dos Santos Braga

uuNtcielolslr Buritizeiro/MC
CPF: 509.421.826-34

ZONA: Itural

BoLETIM DE oconRÊNcr,l N":
M2657-2016-0100083

DATA: 28i0-1i2016

BsÍoso de lliu9tft

Rocho de Soüz!

EQt IP[_ l\T[.RDIS( t PLI\.\R MASP ASSINATURA
l'riscila Barroso de Oliveira - Coordeoadora do Núcleo
dc Autos de lnfração

1.379.670-t 6'l)
msú(

cúú
!,

De acordo: Yuri Rafacl de Oliveira Trovâo - f)iretor
Regionâl de Conrole Processual

De âcordo: Gislando Vinícius Rocha de Souzâ - Direlor
de Fiscalização 1.182.851-3',

Ruã Gabriel Pãssos, n' 50-Centro Montês Claros- Mc Cf Pr 39400-112
Têlêfones: (038) 3224-7s3O I 3224.7585
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Cove.no do ltíldo dê UitrâsGeráh
SÀr.m, l]slrdúàl d. \Ieio.\mbienr.
sccmr,rii d. Éíado d. \l.io.\mhicíi.. ÍlenÍolfin.nlo S{slcntár€l
snn .in..rdên.i, R.gionrl d. \l.io rmbi.nl. - StlR\lll
t irctoria d. R.gionrl d. Coírn'|. PÍoccsurl DRCP
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PARECER DE RECT]RSO N' 597/20I9
I _ CAtsEÇALHO

N" do I'rocesso: 66265719

2 _ RIST]MO DÁ AfTTUAÇAO

Dâtâ da hvreturâ: 2810112016

Decreto â do: 44.844/200A

In

| - Codigo n" I 17

l- Extrair 24(vinte e quaÍo) metros cúbicos de cascalho para
utilização imediata na pavimentaçâo de rodovia, no município
de Buritizeiro, sem autorizÂção ambiental de funcionamento. no
ato da fiscalização.

Nomc/Râzâo Sociâl: Audi José dos Sanlos Braga

509 .421 .826-31CI'F/CNPJI

Des€ri

Peoalidades Aplicâdâs:
Mult Simples: inciso ll. do an. 56. do Decreto n'44.844/2008

Valor: R$ 71.770.50 (setenta e um mil setecentos e setenta reais e cinquenta
centavos

Suspelsâo parcial ou total das âtividades:
inciso IX. do art. 56. do Decreto n'44.844/2008

Descrever: Fomm suspensas as atividades de extração de cascalho na área alvo
desta autu até a

3 _ RESTIMO DO RECURSO APRISENTADO

T
Data da trotiíicação da
decisâo:
23t07 t2019

DâÍa dâ
postagem/protocolo do
recurso âdmiÍistrâtivo:
tl t06D019

El lnlempestiva
Ê Temoestiva

uisitos de Admissibilidade:
todos os !risitos de admissibilidade art. 34 do l)ecreto n'Cum

Rua GabrielPassos, n'50 Centro- lúontes Claros - MG CE P: 39400 112
ÍelêÍores: (038) 3224'7530 I 3224-7sgs

í,êi
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N' do Auto de Infrâçàoi 66750/20t6

Códiso:



Co!.mr do l:s.adod.YiMs C.ràig
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lrirctori, de RegioÍrl dc Conlrcl. PÍoc.lstrrl DR(rP
\ú.t o dc \ut6 dc rnfê§ao - \.tI

ll.8{-l 1008

Resumo da

l- Que houve desrespeito as regras do processo administrativo e que não foi
oponunizado a aprescntâção de provas, nem de alegâções finais- conÍirrme prevô a

noÍna.

2- Que o auto de infração não registra informações indispensáveis tais como: o poíe.

as atenuântes. as condições agüvântes.

3- Que não hoüve fundamentação da decisão.

4- Que â extração do cascalho foi um fato isolado

5- Que o valor da multa está incorreto e que e que §e trata de inÊação de menor

gravidade

Resumo dos Pedidos:

1- Requer anulaçâo do auto de infraçâo e subsidiariamcnte aplicação de âtenuantes e

conversão da idadc de multa si les em advcrtência.

.I - FUNDAMENTOS
J.l - [s da prova e os requi§itos paru càÍâcterizâçâo dâ re§ponsâbil idâdc -

Decreto Estadual n" 4.1.8{{/08 e âlegrção que na lavrâtura do auto de iDfrsçllo não

há documertos esse[ciris à ampla defesa e devido processo legal.

Cumpre ressahar quc as afirmações do agente público fiscalizador possuem presunção

juris tantum de legitimidade e veracidade em razão da fé pública que lhe é atribuída pclo

ordenamento juridico vigente, ou seja. os atos âdministrativos §ão. presumidamente.

legítimos. lcgais e verdadeiros.

Entretanto. nos termos do parágrafo 2'do art. 34, do Decreto Estadual no 44.84'l/2008.

cssa prcsunção não é absoluta. cabcndo ao acusâdo a complovaçâo de qualqucr alcgaçào

contrária. in vcrbis: cabe ao autuado a prova dos fatos que tenha alegado. sem prejuízo do

dcver atribuído a autoridade julgadora para insttuçào do proccsso. Assim também se

posiciona o Supcrior Tribunal dc Justiça e o l ribunal de Justiça do Estado dc Minas

Gerais. in verbis:

ADMTNISTRATIVO E AMtslENT^l.. ARr- 29. §§ 1". IIl. 2' E 4". l. DA LEI

Ruâ GabrielPassos, n' 50 - Centrc- Montes Claros_ MG CEP:39400-r12
relêfonêsr {038) 3224 7530 I 3224-7585



(;r,r.río do r.(âíln d. \lin,. Cêr,i.
Sirlen, Esiadúrl d. U.i,o.lmbi.trr€
§ccrcrrÍir d. lrstrdo d.ll.io rDbi.rle . lre$ír olsimento Sosr.otircl
Súperitrtendên.it Resiorrl dc ll.ioÀôbi.nr. St:PRrll
Í)iren,riá d. Rcgioírl d. (-ontÍol. Prordiml-DRCP
\úcleo d..\un,s dc Infêíão- \-ll

9.60.§/ I998. AUIO I'E INTRAÇ O. IBAMA. CUARDA I)OM sT tr,,^
MANTER EM CATTVEIRO ESPÉCIES DA }'AI,,NA SII-VESTRE SEM
AIJTORIZAÇÂO. ACÓRDÃO QUE DECLARoU 

^ 
ÍNEXIGIBILIDADE DA

MULTA, PERDÃO JUDICIAI-. IMPOSSIBILIDADE.
L Trata-§c- na origem. de Açâo Âhulatória de Multa Adminisrral.iva proposta pelo
tu!_orrido contÍ:r o lbama. om reconente, objetivando a anulação de multa no valor
dc R$ 9.000.00 (nove mil reais) por maoter em cativeiro pássaÍos da fauna
silvestre. sem registro no órgão comf,etentc.

2. Segundo o acórdâo reconido, "No presente caso. a validade da autuação foi
reconhecida. posto que a conduta dcscrita no auto dc infraçâo efetivameítc se

enquadra nos dispositivos lcgais já citados e as vêrificações e os aÍos
sdmirlistrativos praticados pelo TBAMA gozàm de presurção de legitimidade
e dc verscidade, até proya em contrário,, [...] (STJ. Rccurso Especial n.
20f7l0161069-3- ScSunda Turma. Julgado em 07lt2l2\l7. Publicado em
1942t2017\

EMENTA: AGRAVO INIERNO - 
^GRAVO 

DE INS'IRUMENTO -
ANUI,AÇÃO DT A]'O ADMINISI'RATIVO . AU'IO DE INFRAÇÃO
AMBIENTAL . PREST]NÇÃO DE VERACDADE/I-ECI'TIMIDADE . ÔNT]S
DO PARTICI.]LAR . AUSÊNCIA DE ELEMENTOS. NTjSSE MOMENTO.
PARA AIASIAR REFT,,RIDA PRESLN('ÀO . (AN('ELAMENTO Dt
I-ICENÇA AMBI[N'IAL - NÀO APLICAÇÀO DE SANÇÀO . AUTO'TUI'ELA
AT}MINISTItAllVA.
I - O auto lavrado pela prótic! de infração administrativa possui presunção
relativ, de ver&cidrdencgitimidâde, câbendo, portanto, âo p!Éicular o ônus
de afàstar os fundâmentos pr€sentes tro âto impüqnado.
2 - Não logrâtrdo o particuler em rfastar referida presuÍção, permânecc
hígido o âto administrativo atacado.
3 - Havendo o cancelamento de licença ambiental em ra7âo do exercício de
autotulcla administrdliva ante s coDstatação de omissâo na prestação de dados
relevantes por parte do particulaÍ e não cm ra7ào da aplicaçâo de sanção
administrâtiva. não há quc se falar em violação ao princípio da proporcionalidade
para aplicaçâo dâs sançõcs previstas no art. 56 do Decreto Estadual no.

44.844/2008.

(TJM(;. 
^gravo 

Intemo CV n' 1.0556. 17,0003884/002. l, Câmara Civel. Jr.rlgado
em 09/ I l/2017. Publicado em 05/1212017).

Rua GabriêlPassos, n'50 rCentro- Montês Ctâros- MG CEp:39400-112
Íêlefones: (038) 3224 7S3O I 3224-7sa5
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(; overÍo do Eí{do de }lin4 G€Bis
Sirl.n. Eí.dúrldc )t n,.\mbi.ít
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DiÍ.torià d. R.8ionâl d. Conrml. PÍo.Bsud-DRCP
r_ú.lco deAutoí de lnfrâ{ão' \.U

DIIiII'IO ADMINISTRATIVO SANCIONADOR. MIIIO AMBIENI'E.
TRÍpLrCE RESPONSABII.IDADE. ART. 225. §3' DA CR/8{1.

RESPONSABILIDADE ADMINISTRATIVA AMBIENTAL. NATIJREZÂ
\LRJT.,TIVA. CUI,PABII,IDADIl, INIRA\SCIl\DÉNCIA D^i; SA\('ÔtS
ADMÍNISTRA'|IVAS. IIIS PUNIENDI. DEVIDO PROCESSO

SUBSTANCI-AL. CULPA PRLSUMIDA. PAIIECERES ACE NS. I5465/20I5 E

r 5.8 t2120 r6. PARECER ASJt.lRi SLMAD '1612017.
Â ,alu.czâ iurídicu da responsabilidadc âdministrativa ambicntal é subietiva.

admitindo-sc auroria dircta c concorrência. na forma da legislação estadual- sendo

a culp{ presumida, incumbindo ao acusado o ôÍus de proytr o contrário [...]-

Po.tanto. no âmbito da autuaçào administrativa. o poluidor eíá submetido à

responsabilidadc subjetiva com a prcsunçâo de culpa. ou seja. cabc ao autuado o ônus de

prolar o contário do que for veriÍicado pelos agentes fiscalizadores.

Nos termos do Decreto 44.844/2008 o que é necessário para lavratura de um aulo de

iníraçâo é a verilicaçâo da in&ação c o cumprimento dos requisitos previstos no an. 31. É

Jmssivel vcrificar quc no cÍIso concreto os aequisitos l'oram cumpridos dessa fora é

possível afirmar que há no processo todos os documentos necesúrios à ampla dclesa e

devido píoccsso legal.

o rcconente não se desincumbiu do seu ônus de comprovar quaisquer alegações

contrárias ao registrado no paocesso, dessa forma não há que se falar em desconstituição

do Auto de lnlrâção e suas penalidades.

4.2 - Que houve desrespeito às regras do processo admitristrâtivo e que tráo foi
oportunizado â apresentâção de provas, nem de alegâções Íinais, conforme prevê a
DOrma.

Quanto à alegação de que houve desrespeito as regras do processo administralivo
vcjamos que diz a lei 14,184120021

Rua GabrielPassos, n'50-Centro- Montes Claros- MG CEP:39400'112
Telêfones: 1038) 322+7530 / 322+75a5

tl
I No mesmo sentido- scgundo cntendimcnlo pacilicado pela 

^d\ocacia 
Cercl do Estado de 

I

I Minas Cerais. por meio do Pate(cr n' 15.877. rlc l3 de maio rle 1017. ahaixo citâdo. no I

I 
amU;ro aa. infraçõcs administralivas ambicntais esladuais. â culpa do inÍ'rator. sobrc o 

I

I qual recai o ônus probatório. é firesumida. scndo aplicada a responsahilidade suhietiva: 
I

I



(ioreruodo l:ít dod. Uinâs C.ni!
sisr.mr l:sttdu.l de u.io.\mhi.ír.
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J.3 - Que o âuto d€ itrfraçlo oão registra informações indisp€núveis tais como: o

porte, as atenuântes, âs condiçõ€s agravrDtes.

Da análise do Auto de Infiaçâo om em comento é possível verificâr que o mesmo foi
lavrado em estrita obscrvância ao que determina o aÍ. 31. do Decreto 44844/08. As
circunstanciâs âtenuantes e agmvantes devem ser aplicadas quando couber. o que não l'oi

o câso. O agente aütuante não verificou no momcnto da autuação situação atenuante ou

agmvante aplicávclao caso, fato que nâo gera nulidade do auto de infração.

No que tange ao porte do empreendimento o agente autuante nào colocou, mas pelo valor
da multa e pela DN 74 é possível verificar que se trata de emprecndimento de porte P, que

Art. l" I'-s1a Lci estabelece Íornas gerais sobre o processo

adminislrativo no âmbito da Administração Direta, das autarquias

e das fundações do Estado, visando à proteção de direito das

pessoas e ao âlendimento do interesse público pela Âdministmçâo.

r..l
§ 2" Os processos adminiírativos especiÍicos continuarâo a regcr-

s€ por lei própri4 aplicando-seJhes apenas subsidiariamente os

preceitos deslâ lei.

A lei 14.18412002 é norma de car.áter geral. não sendo aplicada nos processos com

procedimento específico. A lei 7.77211980 que é regulanentada pelo decreto 44.8,14/2008

prevê o rito póprio dos processos de auto de infração sendo, portanto nonna específica.

l)iante do princípio da especialidadc a norma especial prevâlece sobre norma geral. O

Decreto 44.844/2008 não prevê intimação para comparecimento a audiência de

julgamento de auto de infração tampouco prevê possibilidade de alegações finais. Quanto
ao direim de produçào de provas esse não só foi concedido, como foi gozado pelo

flutuante que juntou a defesa e ao presentc recurso as provas que achou pertinente. o

Decreto 44.8,14/2008 prevê em seu artigo 34 § 4" que: "O autuado poderá protestar, no ato

da apreseltação da defesa, pcla junrada de outros documentos aré que o processo scja

rcmetido à conclusão da autoridade julgadora" se o autuado não juntou provÍs nesse

período previsto pelo Decreto l'oi por que não lhe apetereu. Dessa forma não deve

prospemr o argümenlo do recodente de quc houve cerceamento de defesa ou de que não

fbi respeihdo o devido processo legal.

Rua GabrielPassor n' 50-Centro MontesClaío5-MG CEP: 39400-112
ÍeleÍones: (038) 3224-7530 I 3224-7585
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é o menor para atividade de e)itração mineral. A ausência do porte no preenchimento do

auto de infração não gerou nenhum prejuízo ao autuado. sendo somente um erro formal-

passível de convalidação. situação que não gerâ anulação do auto de infração.

4.4 - Que não houve Íundâmentâçâo dâ deci§ão.

O recorrente alega que a decisão não foi fundameftadâ. Ocorre que o I)ecreto

,g-84412008 prevê no aÍigo 38 que:

'A autoüdade deveni fundamentar sua decisâo. podendo valer-se

de aDálises técnica e jurídica do corpo técnico da respectiva

unidade.''

E ainda segundo o parecer ACE no 14.6-1412006:

*[.-,] é possivel a chamada motivação àliünde oú Per relationem.

que consiste em declaração de concordância com lundamentos de

anteriores parecetes. informâções. decisões ou pareceres. que

neste caso. seÍâo paÍc integrante do ato."

Não prevalece o argumento do recorrente. haja vista que a decisão foi motivada com base

no parecerjurídico apenso âos autos obedccendo a legislação e orientação âdmi.istrativa.

cumprindo dessa forma o pÍincipio da motivação dos atos administrâtivos

4.5 - Que â ertraçio do câscalho foi úm fato i§olâdo.

Para a lavratura de um auto de inÍiação ambiental basta que seja veÍiticada a ocorrência

de atividade passivel de enquadramefto em algum dos códigos do Decreto 44.844/2008.

como ocorreu no presente caso. A Polícia Militar esteve na propriedade do autuado c

verilicou a extração dc cascâlho. e o recorrente não nega o fato. dessa forma a autuação

foi cor.eta. pois a legislação não dispõe sobre a necessidâde de a infração ser reconente

pam a auluação. Pelo contrário, â inftaÇào Íecorrente gcra outras penalidades. tais como

multa diária.

4,6 - Que o valor da multa está itrcorreto e qüe e que se trata de infr&çio de meÍtor

gravidade,

Rua GabrielPassos, n'50-Centro- Montes Clâros MG CEP:39400-112

Têlefooes: (038)3224-7530 I 3224 7385
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4. - Dos pedidos

Requer r conveÍsâo da peDalidrde de multâ siEples em rdvertêrciâ.
Nâo é possível a aplicaçâo da penalidade de adverrência em substituição à multâ simples.
O Decreto n" 41.84412008. em seu aí. 58. estabelecc que a adveíência seú aplicada
(luando forem praticadas inÍiaçôcs classilicadas como leves. c que será determinado o

nrtuo de. no má\imo. noventa dias para a regularizaçâo cabível. cujo descumprimenro
implicará na conveMo da penalidade de advcnência em multa simplcs.
.\ssiú, sc a inÍ'ração praticada nào for classificada como levc, ou scia, for dc natureza
grave ou gravissima, conforme o caso em questão. não há que se falar em aplicação dc
.rdvertência.

^demais 
a adveÍência é uma penalidade que deve estar prevista no código da autuação,

que não é o câso. O c&igo prevê multa e nâo advertência.

Requer rplicaçâo de rtcnuâtrtes.
O autuâdo não aprcsenta pmvas de que se snquadra em algum dos carsos expressos no aÍ.
68, I para aplicaçâo das atenuattes. No entanto alega que é pessoa de baixa renda- Tal
situâção por si não enseja o ânulaÉo do auto de inÊação, poÉm existe a possibilidade de

aplicação da atenuante previsla no an. 68, I, "d" que dispôe que:

Art. 68 - Sobre o valor-base da multa serão aplicadas
circunstâncias atonuantes e agravaotes, conforme o que se segue:
I - atenuântes:
d) tratar-se o infrator de entidade sem fios lucmtivos,
microempresa, microprodutor rural ou unidade produtiva em
regime de agricultura familiar mediante aprescntação de
documentos comprobatórios atualizados emitidos pelo órgão
compelente. ou ainda tratar-se de infrator de baixo nivel

c

Ao contnirio do que alega o autuado. verifica-se que a multa imputada cumpriu os
princípios da razoabilidade e proporcionâlidade. uma vez que obedece ao que determina a

própria descrição da inÍiaçâo. O valor da multa imposta encontra-se taxativamcnte
previsto no Decreto 44.844/2008. nâo cabendo ao agente autuante discricionariedade no
cálculo do valor da pcnalidade. Da mesma forma a gravidade da infraçâo é prevista para

cadâ cfuigo infringido, não çabendo ao age e autuante discricionariedade. E possível
vcrificar que o código I l7 é uma infração classificada como gravíssima.

Rua GabrielPassos, n'50 -Centro-Montes Claros-MG CEP:39400 112
Telefones: {038) 3224-7530 13224 7585
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Diante da inÍormação do recorrcnte de que possui baixa renda e de acordo com o que
cstá previsto na legislação opino p€la aplicação da atenuântc cofi redução em 30oZ no
valor base da mulm-

Reqller anulação do auto de infraçáo
Os fundamentos apresentados no recurso não são suficientes pam gerar a nulidade ou

dcscaracterizâçào do auto de inFação em comento, com a penalidade ncle aplicada.

5 _ CONCLTISÂO

Diante de todo o exposto, opino pelo conhecimento do recurso apresentado pelo

Autuado, haja vista que aempestivo e uma vez que foúm respeitados os requisitos

essenciais-

Opino acolhimento parcial dos aÍgumentos aprcsentados pelo Autuado em seu

recurso. mantendo o auto de infração tendo em vista esÍar o Auto de Infração em

conformidade com os requisitos formais.

Opino, no entanto pela aplicação da atenuante prevista no art.68. I. d com

redução do valor base da multa em 307o e manutenÇão integral das demais penalidades

aplicadas no presente auto de inliação.já mencionadas nesse pâreccr.

Recomendo a notificação do atuado para conhecimento da decisão e pagamento

da multa em 30 (trinta) dias. sob pena de inscrição imediata do crédito em Dívida Ativa
do Estâdo,

Montcs Claros 19 de setembro de 2019
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